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DECISÃO

01.Trata-se de Recurso Especial interposto por JOÃO VACCARI NETO, 

com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição da República, contra 

acórdão prolatado pelo eg. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, nos autos da 

Apelação Criminal n.º 5054932-88.2016.4.04.7000/PR.

Consta dos autos que, por maioria, o Tribunal de origem a) deu parcial 

provimento ao apelo do Ministério Público Federal para i) considerar como negativa 

também a vetorial culpabilidade em relação aos réus João Vaccari Neto e Renato Duque, 

ii) fazer incidir a causa de aumento de pena do artigo 327, §2º, do CP, em relação aos 

réus Antônio Palocci e Renato Duque, iii) aplicar a regra do concurso material entre o 

delito de corrupção passiva e os delitos de lavagem de dinheiro praticados por Antônio 

Palocci e iv) readequar a pena imposta e os benefícios concedidos ao réu Renato Duque; 

b) conheceu parcialmente o recurso de Branislav Kontic, apenas em relação aos tópicos 

em que está configurado o interesse recursal, e na parte conhecida negou provimento; c) 

negou provimento aos recursos de Antônio Palocci, João Vaccari Neto, Renato Duque e 

Eduardo Musa; d) deu provimento à apelação de Hilberto Mascarenhas, para 

reconhecer que a detração decorrente do período de prisão domiciliar substitutiva da 

preventiva também deve se dar em relação ao saldo remanescente do regime inicial 

fechado de 6 meses previsto em seu acordo de colaboração e e) concedeu benefícios a 

Antônio Palocci Filho em razão da celebração de acordo de colaboração, nos termos do 

relatório.

Eis a ementa do julgado (fls. 29.361/29.367):

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. 'OPERAÇÃO LAVA-
JATO'. APELAÇÃO DE RÉU ABSOLVIDO. CONHECIMENTO 
PARCIAL. COMPETÊNCIA DA 13ª VARA FEDERAL DE CURITIBA. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA INDIVISIBILIDADE DA AÇÃO PENAL. NÃO 
APLICABILIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. NÃO VERIFICAÇÃO. 
MÉRITO. CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA. LAVAGEM DE 
DINHEIRO. CONFIGURAÇÃO. DOSIMETRIA DAS PENAS. 
VETORIAIS DO ARTIGO 59 DO CÓDIGO PENAL. 
CULPABILIDADE. CAUSAS DE AUMENTO. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. CONCURSO MATERIAL ENTRE OS DELITOS DE 
CORRUPÇÃO E LAVAGEM DE DINHEIRO. CONTROLE JUDICIAL 
DO ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA. LIMITAÇÃO DE 
FIM DE SEMANA. RECOLHIMENTO DOMICILIAR. PRISÃO 
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DOMICILIAR SUBSTITUTIVA DA PREVENTIVA. CABIMENTO DE 
DETRAÇÃO. ABATIMENTO DO REGIME INICIAL FECHADO. 
BENEFÍCIOS DECORRENTES DE COLABORAÇÃO. APLICAÇÃO. 
MEDIDAS CAUTELARES. MANUTENTAÇÃO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA.

1. Somente devem ser analisadas as teses da apelação do réu 
absolvido que possam resultar na declaração da inexistência do fato 
(art. 386, I, do CPP) ou na declaração da efetiva comprovação de que o 
réu não concorreu para a infração penal (art. 386, IV, do CPP).

2. A competência para o processamento e julgamento dos 
processos relacionados à 'Operação Lava-Jato' perante o Juízo de 
origem é da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR, não havendo falar em 
manipulação na distribuição, usurpação de competência do Supremo 
Tribunal Federal ou em ausência de delitos de competência federal.

3. Não há falar em ofensa ao princípio da indivisibilidade da 
ação penal, uma vez que predomina o entendimento de que na ação 
penal pública vige o princípio da divisibilidade. Precedentes do STF.

4. Não resta configurada a inépcia da denúncia, uma vez que 
esta narra os fatos com todas as circunstâncias, individualiza a conduta 
de cada denunciado e aponta o tipo penal infringido, permitindo, por 
conseguinte, o exercício pleno da ampla defesa. Ademais, com a 
superveniência de sentença condenatória resulta preclusa a alegação 
de inépcia da denúncia e de ausência de justa causa. Precedentes do 
STJ.

5. Pratica o crime de corrupção passiva, capitulado no art. 
317 do Código Penal, aquele que solicita ou recebe, para si ou para 
outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de 
assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceita promessa 
de tal vantagem.

6. Comete o crime de corrupção ativa, previsto no art. 333 
do Código Penal, quem oferece ou promete vantagem indevida a agente 
público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício.

7. A lavagem de ativos é delito autônomo em relação ao 
crime antecedente (não é meramente acessório a crimes anteriores), já 
que possui estrutura típica independente (preceito primário e 
secundário), pena específica, conteúdo de culpabilidade própria e não 
constitui uma forma de participação post-delictum.

8. Mantida a absolvição de um dos réus de todas as 
imputações, com fundamento no art. 386, VII, do Código de Processo 
Penal, por não ter sido suficientemente comprovado seu efetivo 
envolvimento na prática delitiva.

9. Mantidas as condenações dos demais réus pelos crimes de 
corrupção passiva e ativa e lavagem de dinheiro.

10. A legislação pátria adotou o critério trifásico para 
fixação da pena, a teor do disposto no art. 68, do Código Penal. A 
pena-base atrai o exame da culpabilidade do agente (decomposta no 
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art. 59 do Código Penal nas circunstâncias do crime) e em critérios de 
prevenção. Não há, porém, fórmula matemática ou critérios objetivos 
para tanto, pois a dosimetria da pena é matéria sujeita a certa 
discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos 
esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a 
fixação da pena (HC 107.409/PE, 1.ª Turma do STF, Rel. Min. Rosa 
Weber, un., j. 10.4.2012, DJe-091, 09.5.2012).

11. Aumento da pena-base de dois dos réus em decorrência 
da elevada culpabilidade. Apelação ministerial provida no ponto.

12. É válida a incidência concomitante de mais de uma 
causa de aumento, mormente nas hipóteses em que previsto patamar 
fixo de incidência, como ocorre nos artigos 317, §1º, e 327, §2º, ambos 
do Código Penal.

13. Deve ser aplicada a regra do concurso material entre o 
delito de corrupção passiva e os delitos de lavagem de dinheiro, nos 
termos do art. 69 do Código Penal, uma vez que cometidos mediante 
ações e contextos distintos, bem como diante da existência de desígnios 
autônomos e da afetação de bens jurídicos diversos.

14. O cumprimento da pena é a regra, e os benefícios 
previstos em acordos de colaboração são a exceção. Sendo assim, os 
termos do acordo devem ser interpretados de forma que as sanções 
premiais nele previstas, ainda que menos graves do que o recolhimento 
à prisão, sejam, de alguma forma, executáveis. Sob esse prisma, cabível 
que, dentre as medidas assinadas pelo juízo a um dos réus 
colaboradores em virtude do acordo de colaboração premiada, a 
limitação de final de semana seja substituída por recolhimento 
domiciliar aos finais de semana.

15. Fixada a premissa de que o período de prisão domiciliar 
substitutiva da preventiva deve ser considerado para fins de detração, o 
respectivo abatimento de pena deve se dar diretamente em relação ao 
saldo remanescente do regime inicial fechado a ser cumprido por um 
dos colaboradores, aplicando-se a interpretação do acordo de 
colaboração que beneficia o réu, em homenagem ao princípio in dubio 
pro reo.

16. Tendo em vista a efetiva e relevante cooperação de um 
dos réus, e na esteira do previsto no termo de colaboração celebrado e 
no §5º do artigo 4º da Lei nº 12.850/2013, a pena deste deve ser 
reduzida em ½. Determinada a progressão imediata, condicionada à 
reparação do dano (art. 33, §4º, do CP), para o regime semiaberto 
diferenciado, a ser cumprido em prisão domiciliar e com 
monitoramento eletrônico.

17. Caberá ao juízo da execução estabelecer as demais 
condições pertinentes ao cumprimento da sanção em tal regime 
diferenciado, bem como realizar a unificação das penas eventualmente 
aplicadas nos demais feitos a que responde o acusado, assim como 
deliberar sobre questões incidentais.
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18. Considerando a relevante contribuição de outro dos 
acusados, nesta ação penal, para o esclarecimento da verdade, cabível 
a redução das penas a eles impostas no patamar de 1/2, com 
fundamento no artigo 1º, § 5º, da Lei nº 9.613/98, sem reflexão para as 
demais ações penais anteriormente julgadas por este Tribunal.

19. Devem ser mantidas as medidas cautelares alternativas 
contra o réu absolvido, uma vez que fundamentadas com base em 
outras ações penais, ainda em andamento. 20. Em observância ao 
quanto decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no Habeas 
Corpus nº 126.292/SP, tão logo decorridos os prazos para interposição 
de recursos dotados de efeito suspensivo, ou julgados estes, deverá ser 
oficiado à origem para dar início à execução das penas."

 

Sobreveio o Recurso Especial, em cujas razões (fls. 29.694/29.759) a Defesa 

se insurge, sob diversos fundamentos, os quais sustenta como violados os seguintes 

dispositivos legais: a) artigos 41 e 564, inciso III, alínea a, ambos do Código de Processo 

Penal, por ausência de justa causa para ação penal; b) artigo 76 do Código de Processo 

Penal, ao negar conexão entre as ações penais de mesma natureza e com os mesmos 

acusados; c) artigos 317, §1, c/c. o artigo 327, §2º, ambos do Código Penal, em virtude de 

insuficiência de provas para a condenação e d) artigos 59 e 317, §1 do Código Penal, em 

razão da inaplicabilidade da causa de aumento.

Além disso, requer seja declarada a incompetência do Juízo da 13ª Vara 

Criminal Federal de Curitiba para processar e julgar o feito, por prerrogativa de foro, bem 

como em razão do local da prática delito e, também, afirma que a condenação foi 

lastreada exclusivamente na palavra do delator.

Embargos Infringentes e de Nulidade manejados pelo corréu, Antônio Palocci 

Filho, estes restaram desprovidos, por maioria, nos seguintes termos (fls. 

30.580/30.582):

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. DIREITO PENAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS 
INFRINGENTES E DE NULIDADE. OPERAÇÃO LAVA-JATO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. CRIMES 
FINANCEIROS. LAVAGEM DE CAPITAIS. ARTIGO 1º DA LEI Nº 
9.613/98. CONTINUIDADE DELITIVA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
DA PENA.

1. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL: Em relação ao 
julgamento do Agravo Regimental nº 4.435/DF, no qual o Plenário do 
STF, por maioria, reconheceu a competência da Justiça Eleitoral para 
julgar crimes eleitorais e os crimes comuns conexos a estes, em vista do 
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princípio da especialidade, o aludido acórdão ainda pende de 
publicação e não há notícia de modulação de efeitos, de modo que 
restasse autorizada a adoção de provimento de ofício por este Tribunal;

2. Por entendimento consolidado do próprio STF, havendo 
modificação de jurisprudência acerca de procedimentos, devem 
permanecer hígidos os atos praticados anteriormente, de modo a não 
comprometer o princípio da segurança jurídica;

3. Ademais, a encampação do julgado não prescindiria da 
discussão pertinente à suposta ocorrência dos crimes eleitorais 
aventados pelo requerente, notadamente porque a peça incoativa 
apenas imputa aos recorrentes a prática de delitos comuns;

4. Diferentemente do que o STF tratou nos autos do referido 
Inquérito, aqui está-se tratando de ação penal, com instrução já 
encerrada, em que já houve prolação de sentença, reclamando, 
portanto a aplicação da regra processual do artigo 82 do CPP;

5. ACORDO DE COLABORAÇÃO. SUSPENSÃO DA 
CONDENAÇÃO: A interpretação das cláusulas do acordo de 
colaboração premiada deve ser feita à luz dos objetivos que visou a 
atingir com suas disposições, de modo que, cumpridos os requisitos 
ajustados no pacto colaborativo, deve ser concedida a sanção premial 
estipulada, como reflexo da legítima contraprestação do colaborador, 
in casu, a suspensão processual, por atingido o requisito temporal da 
sanção unificada, por condenação transitada em julgado para ambas as 
partes;

6. LAVAGEM DE CAPITAIS. CONTINUIDADE DELITIVA: 
Por definição legal, a lavagem de dinheiro constitui crime autônomo em 
relação ao crime antecedente, não constituindo post factum impunível. 
Assim, o número de crimes antecedentes não vincula a número de 
delitos de lavagem de dinheiro. É dizer, a quantidade de delitos 
antecedentes não limita a quantidade de crimes de lavagem de 
dinheiro;

7. A ocorrência de crime único, a configuração da 
continuidade delitiva entre as condutas ou a existência de concurso 
material de crimes é questão a ser analisada caso a caso, a depender 
dos contornos da atividade criminosa, do modus operandi empregado, 
do tempo transcorrido entre os atos, enfim, das particularidades de 
cada conduta e seus desdobramentos no contexto da empreitada delitiva 
considerada em seu todo;

8. Na hipótese, dada a diversidade das transferências, que 
perduraram por longo período de tempo e envolveram múltiplos 
agentes, reveladoras da opção por branquear a integralidade do capital 
em episódios autônomos e estanques, ainda que com modus operandi 
semelhantes, e considerada a autonomia típica relativamente ao delito 
antecedente, deve prevalecer a solução adotada pelo voto condutor, não 
sendo possível agrupálas todas em atos de lavagem atrelados aos 
crimes antecedentes, como procedido no voto vencido;
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9. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA: Em observância 
ao quanto decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no 
Habeas Corpus nº 126.292/SP, tão logo decorridos os prazos para 
interposição de recursos dotados de efeito suspensivo, ou julgados 
estes, deverá ser oficiado à origem para dar início à execução das 
penas."

 
Embargos de Declaração foram opostos pela combativa Defesa (fls. 

30.614/30.623), estes e os Embargos do corréu foram rejeitados, à unanimidade de votos, 

além de resultar indeferido o pedido de fls. 30.723/30.732, nos termos da seguinte ementa 

(fls. 30.755/30.756):

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. DIREITO PENAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS 
INFRINGENTES E DE NULIDADE. OPERAÇÃO LAVA-JATO. 
QUESTÃO DE ORDEM. PEDIDO DE ADIAMENTO/SUSPENSÃO 
DO JULGAMENTO PARA AGUARDAR MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS DO JULGAMENTO DO STF NO HC Nº 157.627. 
INDEFERIDO. CRIMES FINANCEIROS. LAVAGEM DE 
CAPITAIS. ARTIGO 1º DA LEI Nº 9.613/98. CONTINUIDADE 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE OMISSÕES OU CONTRADIÇÕES.

. QUESTÃO DE ORDEM: Pedido da defesa para adiamento 
ou suspensão do julgamento para aguardar decisão pelo STF para 
modulação dos efeitos decorrentes do julgamento do HC nº 157.627. O 
pedido é indeferido por ser questão estranha ao recurso de embargos; a 
decisão naquele HC não tem efeitos concretos sobre o caso em análise; 
não há decisão que indique prazo ou conteúdo da eventual modulação; 
seus eventuais efeitos só poderão aferidos posteriormente e no caso 
concreto; e o prosseguimento do julgamento não afeta direito material 
ou processual do embargante, ausente violação legal ou constitucional. 
A questão poderá ser discutida pela defesa, caso lhe beneficie aludida 
modulação, posteriormente;

. EMBARGOS DE DECLRAÇÃO: Os embargos de 
declaração destinam-se a suprir omissão, contradição ou obscuridade 
de provimentos jurisdicionais. Não se prestam, portanto, para a revisão 
do julgados no caso de mero inconformismo da parte. Na análise detida 
do acórdão recorrido, observase que as matérias tidas por omissas 
foram satisfatoriamente examinadas pelo Tribunal de origem, não 
havendo falar em contrariedade ao artigo 619 do Código de Processo 
Penal. Porquanto não há obscuridade, contradição e muito menos 
omissão no Acórdão hostilizado;

. PREQUESTIONAMENTO: A reiterada jurisprudência 
desta Corte e do STJ é no sentido de que, ainda quando ajuizados para 
efeito de prequestionamento, os embargos de declaração só têm 
cabimento nas restritas hipóteses elencadas no artigo 619 do Código de 
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Processo Penal, quais sejam, omissão, ambiguidade, obscuridade ou 
contradição."

 
Após, apresentou a petição de fls. 30.768/30.804, a fim de ratificar os 

fundamentos recursais já anteriormente expostos, além de requerer a declaração da 

competência da Justiça Eleitoral, por conexão de supostos crimes comuns com eleitorais 

ou o reconhecimento da nulidade por inversão da ordem de apresentação das alegações 

finais. Subsidiariamente, pretende "(...) a suspensão do presente processo até a 

publicação do v. acórdão no Agravo em Habeas Corpus n° 157.627, a fim de que se 

conheça a abrangência da decisão, evitando-se a realização de atos nulos, que 

submeteriam o requerente a constrangimento ilegal desnecessário." (fl. 30.803).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 31.246/31.301), foi o recurso admitido na 

origem (fl. 31.366).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento ou 

desprovimento das insurgências defensivas e pelo provimento do recurso do Ministério 

Público Federal (fls. 31.673/31.739), nos termos da seguinte ementa:

"PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSOS ESPECIAIS 
DEFENSIVOS E DO MINISTÉRIO PÚBLICO INTERPOSTOS COM 
FUNDAMENTO NO ART. 105, III, “A”, DA CF/88. CRIMES DE 
CORRUPÇÃO PASSIVA E LAVAGEM DE DINHEIRO.

1. Acréscimo de fundamentos aos recursos especiais 
defensivos. Rejeição de embargos de declaração, pedidos avulsos, 
embargos infringentes e questão de ordem. Resultado final do acórdão 
não alterado. Preclusão consumativa.

2. Recursos especiais utilizados pelos réus como terceiro 
grau de jurisdição ordinária. Impossibilidade. Pretensão de simples 
reexame de prova. Súmula 7 do STJ.

3. Competência da 13ª Vara Federal de Curitiba para o 
processamento dos casos relacionados à Operação Lava Jato. Questão 
devidamente assentada no âmbito dos Tribunais Superiores.

4. Complexo e gigantesco esquema criminoso, estruturado 
para o cometimento de crimes de corrupção ativa e passiva e lavagem 
de capitais em prejuízo da PETROBRAS. Cisão das ações penais. 
Inexistência de ofensa aos princípios da obrigatoriedade e 
indivisibilidade da ação penal pública.

5. Conexão com o Processo nº 5013405.59.2016.404.7000. 
Hipóteses do art. 76 do CPP não configuradas. Exame de provas 
incompatível com a sede especial.

6. Pretensão de absolvição por insuficiência de provas. 
Súmula 7/STJ. Indicação de elementos hábeis a sustentar a condenação, 
não circunscritos às declarações dos delatores.

Edição nº 0 - Brasília,    
Documento eletrônico VDA30824521 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 30/11/2021 11:06:01
Publicação no DJe/STJ nº 3281 de 01/12/2021. Código de Controle do Documento: 3b5c3633-56ee-46a7-a1a7-6b48f50f8b63



7. Ausência de desproporcionalidade das penas-bases 
fixadas. Critérios legais observados. Revisão da dosimetria da pena 
mediante análise dos elementos fáticos que fundamentaram a avaliação 
das circunstâncias judiciais e de peculiaridades do caso concreto. 
Incompatibilidade com a sede especial.

8. Causa de aumento do art. 317, § 1º, do CP corretamente 
aplicada. Efetiva prática de ato de ofício.

9. Denúncia que não tratou de condutas tipificadas como 
crimes eleitorais. Delitos contra a Administração Pública. Competência 
da Justiça Comum.

10. Ordem de apresentação das alegações finais. Prejuízo 
não comprovado. Alegação tardia de nulidade. Preclusão.

11. Concurso de majorantes. Possibilidade. Norma que prevê 
patamares fixos de aumento. Maior reprovabilidade da conduta. 
Individualização da pena.

12. Colaboração espontânea do réu Renato Duque. 
Benefícios corretamente limitados aos presentes autos.

13. Obrigação de reparar o dano como condição para a 
progressão de regime. Legalidade. Ausência de usurpação da 
competência do Juízo da VEC, a quem caberá avaliar o cumprimento 
dos requisitos para a concessão de benefícios da execução.

14. Tese acrescida em novo REsp. Preclusão consumativa. 
Dissídio jurisprudencial acerca da interpretação do art. 387, IV, do 
CPP. Ausência do necessário cotejo analítico. Não conhecimento.

15. Pretenso descumprimento de cláusula de acordo de 
delação premiada firmado com a PF. Juízo meritório que relaciona os 
benefícios de forma proporcional, correlata à efetiva contribuição. 
Análise empreendida pelo acórdão nos limites da lei penal. Revisão 
incompatível com a via eleita.

16. Teses acrescentadas em novo recurso especial, cujo 
conhecimento está obstado pela preclusão consumativa. Caso 
conhecidas, revelam-se insubsistentes: a) Incompetência da 13ª Vara de 
Curitiba quanto a fatos relacionados à conta corrente mantida entre a 
Odebrecht e o PT. Inovação recursal. Não conhecimento. Competência 
territorial invocada em momento tardio. Prorrogação. Ausência de 
nulidade. b) Condenação do réu Antonio Palocci pela prática de 19 
crimes de lavagem de dinheiro em continuidade delitiva. Ocorrência de 
episódios autônomos e estanques, revelados a partir da utilização de 
diversas operações bancárias com o objetivo de dissimular parte do 
capital ilícito. Reexame obstado pela Súmula 7/STJ. Fração de 2/3 
equivalente ao número de infrações. Orientação em harmonia com a 
jurisprudência do Tribunal Superior.

17. Recurso do Ministério Público Federal. Questão 
relativa aos limites da colaboração premiada firmada com a autoridade 
policial e seus reflexos sobre ações penais em curso. Índole 
eminentemente jurídica e relevância para a correta aplicação da 
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legislação federal. Sede especial adequada.
18. A Lei nº 12.850/2013 restringe, expressamente, a atuação 

da polícia, no âmbito do ajuste de colaboração premiada, à fase 
investigativa (art. 4º, § 2º), não contemplando a causa judicializada, 
cuja titularidade é do Ministério Público (art. 129, I, CF/88).

19. O acórdão do TRF4, ao conferir vantagem desarrazoada, 
prejudicou a efetividade da ação penal, eximindo o réu de grande 
parcela de sua pena, que não poderá ser executada mesmo se as 
condições pactuadas forem descumpridas ou a delação não tiver 
resultados efetivos.

20. O Desembargador relator, em momento inadequado à 
produção de novas provas (o processo estava em grau de apelação), 
estipulou o prazo exíguo de 3 meses para a aferição do potencial de 
aproveitamento da colaboração firmada por Antonio Palocci. Ofensa 
ao art. 4º, § 11, da Lei 12.850/13.

21. Os resultados previstos no art. 4º e incisos da Lei 
12.850/13 não foram apurados pelo TRF4 para a concessão de 
benefícios ao réu, incidindo em lacuna de fundamentação (art. 387 do 
CPP e 93, IX, da CF).

22. Parecer pelo não conhecimento dos recursos especiais 
interpostos por João Vaccari Neto, Renato de Souza Duque, Antônio 
Palocci Filho, pois utilizados como terceira instância recursal 
ordinária.

23. Acréscimo de novas teses defensivas após a interposição 
dos recursos especiais obstada, no caso, pela preclusão consumativa. 
Não conhecimento. Caso assim não entenda esse STJ, sejam 
desprovidos os recursos especiais defensivos, à míngua de ilegalidade 
a sanar.

24. Recurso ministerial que veicula importante matéria de 
direito. Ilegalidade na concessão, em grau de apelação, de benefícios 
ao réu Antonio Palocci em razão de acordo de colaboração premiada 
firmado com a autoridade policial, limitado a inquéritos em curso. 
Parecer pelo conhecimento e provimento do recurso especial 
interposto pelo MPF."

 
 

É o relatório.

Decido.

02. Compulsando a tese aventada na ratificação Recurso Especial ( fls. 
30.768/30.804 ), no tangente à incompetência da Justiça Federal, observo que intenta o 
agravante seja proclamada a competência da Justiça Eleitoral, em razão de crimes 
comuns conexos com eleitorais, sedimentada pela e. Suprema Corte no julgamento do 
AgRg no Inq. 4.435, tendo em vista que: "Merece especial destaque o trecho da 
sentença no qual o MM. Juiz de primeira instância reconhece que os supostos valores 
intermediados por João Vaccari ou Antonio Palocci foram utilizados para o pagamento 
de dividas de campanha eleitoral." (fl. 30.783). Acrescenta, também, que "[o] acórdão 
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proferido por este e. Tribunal Regional Federal da 4ª Região também reconhece que a 
acusação formulada contra o Sr. João Vaccari é baseada em intermediação de valores 
destinados ao Partido dos Trabalhadores, bem como no pagamento de divida de 
campanha eleitoral com recursos não contabilizados." (fl. 30.786).

Aponta similaridade com o julgado pela e. Suprema Corte no Agravo 
Regimental no Inquérito n. 4.435/DF, uma vez que "(...) são verificadas e analisadas 
as condutas de quem, supostamente, intermediou o recebimento de recursos não 
contabilizados para campanhas políticas ou financiamento da estrutura da agremiação." 
(fl. 30.793).

Por oportuno, trago à baila os fundamentos lançados no acórdão vergastado, 
quanto ao tema, verbis (fls. 29.407/29.487, destaquei):

"Os recursos eram desviados, segundo a peça acusatória, por meio de 
licitações ou procedimentos administrativos realizados de modo lícito ou ilícito, 
culminando em contratos bilionários, firmados entre algumas das maiores empresas 
nacionais e o órgão da Administração envolvido. Um percentual do valor do contrato 
era transferido, por intermédio de operações de lavagem de dinheiro e/ou evasão de 
divisas ou mero pagamento em espécie, para os partidos políticos, para seus dirigentes 
e para afilhados indicados para ocupar os cargos.

[...]
Esse repasse para MÔNICA MOURA e JOÃO SANTANA, realizado por 

empresas do Grupo Odebrecht e por determinação de ANTÔNIO PALOCCI, ocorreu 
como forma de contraprestação a serviços que ambos teriam prestado, na condição de 
publicitários, em campanhas eleitorais no Brasil para o Partido dos Trabalhadores.

[...]
Narra a denúncia que, para o funcionamento desse esquema de corrupção, 

comandado pelo Grupo Odebrecht, foi necessária também a negociação de propina em 
favor de executivos da Sete Brasil e do representante do Partido dos Trabalhadores, 
JOÃO VACCARI NETO, que precisavam atuar de forma coordenada com RENATO 
DUQUE para que fossem viabilizados os contratos bilionários pretendidos pelo Grupo 
Odebrecht.

[...]
No âmbito do acerto do pagamento de vantagem indevida sobre esses 21 

contratos firmados pela Sete Brasil, a propina foi fixada em 0,9% do valor de cada 
contrato, dividida da seguinte forma: a) 1/6 para o Diretor de Engenharia e Serviços da 
Petrobras (RENATO DUQUE); b) 1/6 para JOÃO FERRAZ, Pedro Barusco e 
EDUARDO MUSA, dirigentes da própria empresa Sete Brasil; c) e 2/3 para o Partido 
dos Trabalhadores, com arrecadação realizada por JOÃO VACCARI NETO.

[...]
Muito embora a prova da materialidade dos fatos descritos na denúncia não 

seja objeto de questionamento pelos recorrentes, entendo pertinente abordar trechos da 
sentença em que foram detidamente analisadas as provas sobre o contexto em que 
praticados os atos de lavagem de dinheiro.

O Grupo Odebrecht operacionalizou no exterior, como forma de encobrir o 
rastro do dinheiro, diversas transferências bancárias relacionadas ao esquema 
criminoso que lesou a Petrobras.

No presente caso, o Grupo Odebrecht utilizou contas em nome das offshores 
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Klienfeld Services Limited e Innovation Research Engineering and Development Ltd., 
abertas em instituições financeiras situadas em paraísos fiscais, para executar as 19 
transferências para a conta da offshore Shellbil Finance, mantida no Banco Heritage 
(em Genebra, na Suíça), cujo beneficiário era o publicitário JOÃO SANTANA.

Não havia causa econômica lícita que justificasse a transferência de valores 
do Grupo Odebrecht para JOÃO SANTANA.

Em verdade, as transferências se deram por ordem de ANTÔNIO PALOCCI, 
mediante débito na 'conta corrente de acertos de propinas', para quitar serviços de 
publicidade eleitoral prestados por JOÃO SANTANA e MÔNICA MOURA em favor do 
Partido dos Trabalhadores.

Transcrevo trecho da sentença em que é analisada a vasta documentação 
relativa à existência de tais operações financeiras dissimuladas:

[...]
Em especial, destaque-se que o motivo de PALOCCI destinar o dinheiro para 

o casal de publicitários era a necessidade de quitação de dívidas relativas a serviços de 
publicidade em campanhas eleitorais de interesse do Partido dos Trabalhadores. Não 
bastasse a prova oral uníssona sobre este ponto, merece reiterar a existência de outros 
elementos de prova sobre o ponto: a) mensagem eletrônica de 19/07/2011 (evento 1, 
ANEXO44, fl. 1, da ação penal), aparentemente exigida pelo sistema de compliance do 
Banco Heritage, e na qual é esclarecido os depósitos corresponderiam a comissões 
decorrentes de campanhas de marketing político e campanhas publicitárias; b) 
inexistência de causa lícita ou qualquer outra explicação para a realização das 
transferências milionárias entre o Grupo Odebrecht e o casal de publicitários."

 

A Defesa aponta que os fatos narrados no Inq 4.435/DF - STF são análogos 

ao caso em tela, os quais correspondem ao repasse de valores obtidos como produto do 

crime para financiar  gastos de campanha eleitoral.

A propósito:

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. QUARTO AGRAVO 
REGIMENTAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA ELEITORAL. 
CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA. EVASÃO DE DIVISAS E LAVAGEM 
DE DINHEIRO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL PARA DETERMINADOS FATOS. DECLÍNIO DE 
COMPETÊNCIA QUANTO A OUTROS. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ELEITORAL, POR CONEXÃO, QUANTO A CRIMES DE 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL OU IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DA COMPETÊNCIA ELEITORAL, 
CONSIDERADA A COMPETÊNCIA FEDERAL QUE OSTENTA 
NATUREZA CONSTITUCIONAL E ABSOLUTA. AFETAÇÃO AO 
PLENO.

1. Na linha do que vem sendo decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal, desde a solução da Questão de Ordem na AP 937, 
devem permanecer sob jurisdição do Tribunal os fatos supostamente 
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praticados em 2014 pelo detentor de foro, uma vez que no exercício do 
cargo e em razão dele.

2. Quanto aos demais fatos, praticados em 2010 e 2012, não 
subsiste competência do Supremo Tribunal Federal para investigá-los, 
na medida em que praticados fora do exercício do cargo.

3. Quanto ao declínio de competência em relação aos fatos 
supostamente praticados em 2012 – crimes comuns de competência da 
Justiça Federal conexos a crimes eleitorais –, argui-se a necessidade de 
cisão da competência na origem para que se remetam à Justiça 
Eleitoral somente os crimes eleitorais, nada obstante a previsão legal 
(art. 35, II, do Código Eleitoral) de competência da Justiça Eleitoral 
para os crimes conexos, considerada a competência constitucional 
absoluta da Justiça Federal. Entender de modo diverso seria autorizar 
que a lei modificasse a competência constitucionalmente estabelecida 
no art. 109 da CF.

4. Nesse ponto, sustenta-se também um argumento 
pragmático, para além do fundamento técnico: a extrema complexidade 
que ostenta boa parte dos crimes de competência da Justiça Federal 
dificulta, quando não verdadeiramente impede, a efetiva persecução 
penal ser realizada pela Justiça Eleitoral que não é aparelhada para 
esse fim, não contando com estrutura adequada, ou com profissionais 
especializados nesse tipo de persecução penal.

5. Considerado que a Segunda Turma, após o julgamento da 
Pet 6820, tem, sempre por maioria, reiteradamente decidido no sentido 
de que cabe à Justiça Eleitoral processar e julgar os crimes comuns 
federais conexos a crimes eleitorais, considero importante que Plenário 
estabeleça, após ampla discussão, uma orientação segura para a 
matéria.

6. Tema afetado ao Plenário para definir o alcance da 
competência criminal eleitoral." (Inq 4435 AgR-quarto-QO, Relator(a): 
Marco Aurélio, Relator(a) p/ Acórdão: Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 20/11/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-167 
DIVULG 31-07-2019 PUBLIC 01-08-2019).

 

Na espécie, o recorrente alega, em síntese, a existência de elementos de 

ocorrência da prática do delito de Caixa 2 Eleitoral - a ação de usar dinheiro oriundo dos 

delitos cometidos em prejuízo à Petrobrás nas campanhas eleitorais conexos aos crimes 

de corrupção -, a questão é concluir que esse fato, por si só, implicaria na declaração de 

competência da Justiça Eleitoral.

Ao analisar as razões do acima, verifico que a Defesa não apontou dispositivos 

legais que teriam sido supostamente violados pela decisão reprochada.

Ora, considerando que a competência do Superior Tribunal de Justiça, em sede 
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de Recurso Especial, encontra-se atrelada à uniformização da interpretação da legislação 

infraconstitucional federal, impositiva a indicação do dispositivo legal supostamente 

contrariado pelo eg. Tribunal na decisão vergastada, com a devida delimitação da 

violação do tema insculpido no regramento indicado, de forma a viabilizar o necessário 

confronto interpretativo.

Com efeito, incide à espécie a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A FÉ PÚBLICA. ART. 293, § 1º, III, B, 
DO CÓDIGO PENAL - CP. FALSIFICAÇÃO DE PAPÉIS PÚBLICOS. 
1) PRODUTO INDUSTRIALIZADO. BEBIDA ALCOÓLICA. 
AUSÊNCIA DE SELO. EXAME PERICIAL PARA CONSTATAR O 
CONTEÚDO DOS VASILHAMES. DESNECESSIDADE. 2) ARTIGO 
DE LEI FEDERAL NÃO APONTADO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 
STF. 3) AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O bem tutelado pelo delito do art. 293, § 1º, III, b, do 
Código Penal - CP é a fé pública e a materialidade do delito se 
configura quando, no exercício de atividade comercial ou industrial, se 
pratica condutas descritas no tipo penal em produto sem selo oficial 
obrigatório.[...]

2. A falta de apontamento do dispositivo legal violado 
configura deficiência da fundamentação, conforme Súmula 284/STF.

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 
1679498/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe 
29/06/2018, grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO 
NO TRÂNSITO EM CONCURSO FORMAL COM 03 LESÕES 
CORPORAIS CULPOSAS. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SUPOSTAMENTE 
MALFERIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não é cabível no julgamento por este Superior Tribunal de 
Justiça do recurso especial a análise de suposta violação de dispositivo 
constitucional, sendo o exame de matéria constitucional da competência 
do Supremo Tribunal Federal, nos termos do artigo 102, inciso III, da 
Carta Magna.
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2. Não tendo sido indicado nas razões do recurso especial, 
interposto com amparo na alínea "a" do permissivo constitucional, o 
dispositivo legal que supostamente teria sido violado pelo acórdão 
recorrido, tem aplicação, por analogia, o disposto na Súmula n. 284 
do Excelso Pretório.

3. Além de não ser devido nesta instância extraordinária o 
exame acerca da necessidade da perícia pleiteada pela defesa, em 
razão da vedação da Súmula 7/STJ, é sabido que, de acordo com o 
princípio do livre convencimento motivado, "a produção de provas é 
ato norteado pela discricionariedade regrada do julgador, podendo ele, 
portanto, soberano que é na análise dos fatos e das provas, indeferir 
motivadamente as diligências que considerar protelatórias e/ou 
desnecessárias" (AgRg no AREsp 186.346/SP, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 21/09/2012).

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no AgRg no 
AREsp n. 988.165/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 09/02/2017, grifei).

 
Pois bem. O recurso, no ponto, não deve ser conhecido. No entanto, a tese de 

competência da Justiça Eleitoral deve prosperar, de ofício, em razão dos seguintes 

fundamentos:

O AgRg no Inq 4.435/DF, além de outros precedentes da e. Suprema Corte 

(Pet 7.319, Inq 4.428, Pet 6.986 e Pet 6.820), é assente no sentido de que a competência 

para processar e julgar os casos de financiamento para campanhas eleitorais, mediante a 

utilização do denominado Caixa 2, que poderiam constituir o crime eleitoral de falsidade 

ideológica, previsto no art. 350 do Código Eleitoral, é da Justiça Eleitoral.

A teor:

"Agravo regimental. Petição. Doações eleitorais por meio de 
caixa dois. Fatos que poderiam constituir crime eleitoral de falsidade 
ideológica (art. 350 do Código Eleitoral). Competência da Justiça 
Eleitoral. Crimes conexos de competência da Justiça Comum. 
Irrelevância. Prevalência da Justiça Especial (art. 35, II, do Código 
Eleitoral e art. 78, IV, do Código de Processo Penal). Precedentes. 
Remessa dos termos de colaboração premiada ao Tribunal Regional 
Eleitoral de São Paulo. Determinação que não firma, em definitivo, a 
competência do juízo indicado. Investigação em fase embrionária. 
Impossibilidade, em sede de cognição sumária, de se verticalizar a 
análise de todos os aspectos concernentes à declinação de competência. 
Agravo regimental provido. 1. A Segunda Turma do Supremo 
Tribunal Federal firmou o entendimento de que, nos casos de doações 
eleitorais por meio de caixa 2 - fatos que poderiam constituir o crime 
eleitoral de falsidade ideológica (art. 350, Código Eleitoral) -, a 
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competência para processar e julgar os fatos é da Justiça Eleitoral 
(PET nº 6.820/DF-AgR-ED, Relator para o acórdão o Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJe de 23/3/18). 2. A existência de crimes conexos de 
competência da Justiça Comum, como corrupção passiva e lavagem 
de capitais, não afasta a competência da Justiça Eleitoral, por força 
do art. 35, II, do Código Eleitoral e do art. 78, IV, do Código de 
Processo Penal. 3. Tratando-se de investigação em fase embrionária e 
diante da impossibilidade, em sede de cognição sumária, de se 
verticalizar a análise de todos os aspectos concernentes à declinação de 
competência, o encaminhamento de termos de colaboração não 
firmará, em definitivo, a competência do juízo indicado, devendo ser 
observadas as regras de fixação, de modificação e de concentração de 
competência, respeitando-se, assim, o princípio do juiz natural (Inq nº 
4.130/PR-QO, Pleno, de minha relatoria, DJe de 3/2/16). 4. Agravo 
regimental provido, para se determinar a remessa dos termos de 
colaboração premiada ao Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, 
para posterior encaminhamento ao juízo de primeiro grau competente." 
(Pet 7319, Relator(a): EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão: DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 27/03/2018, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-089 DIVULG 08-05-2018 PUBLIC 09-05-2018, 
grifei).

 
"INQUÉRITO INSTAURADO CONTRA MEMBRO DO 

CONGRESSO NACIONAL – SUPOSTA PRÁTICA DO DELITO DE 
FALSIDADE IDEOLÓGICA ELEITORAL (LEI Nº 4.737/65, ART. 
350), CUJA ALEGADA OCORRÊNCIA, EMBORA VERIFICADA NO 
CURSO DO MANDATO LEGISLATIVO, COM ESTE NÃO GUARDA 
QUALQUER RELAÇÃO DE PERTINÊNCIA – FATO, PORTANTO, 
ABSOLUTAMENTE ESTRANHO ÀS ATRIBUIÇÕES INERENTES AO 
OFÍCIO PARLAMENTAR – JULGAMENTO PLENÁRIO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL SOBRE A QUESTÃO DA 
PRERROGATIVA DE FORO (AP 937-QO/RJ) – CESSAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA PENAL ORIGINÁRIA DESTE TRIBUNAL, NO 
PRESENTE CASO, EM FACE DA APLICABILIDADE DO 
PRECEDENTE EM REFERÊNCIA – REMESSA DOS AUTOS À 
JUSTIÇA ELEITORAL – JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA NO ÂMBITO 
DA COLENDA SEGUNDA TURMA DESTA SUPREMA CORTE (AP 
577-AgR/RO, REL. MIN. RICARDO LEWANDOWSKI – INQ 4.399-
AgR/DF, REL. MIN. RICARDO LEWANDOWSKI – INQ 4.428- -
QO/DF, REL. MIM. GILMAR MENDES, v.g.) – A PRERROGATIVA 
DE FORO NO SISTEMA CONSTITUCIONAL BRASILEIRO – 
LEGITIMIDADE DA INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL DO 
PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL A RESPEITO DA 
MATÉRIA: DOUTRINA E OUTROS PRECEDENTES – RECURSO DE 
AGRAVO IMPROVIDO." (Inq 4403 AgR, Relator(a): CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, julgado em 22/02/2019, ACÓRDÃO 
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ELETRÔNICO DJe-041 DIVULG 27-02-2019 PUBLIC 28-02-2019, 
grifei).

 
"Agravo regimental. Petição. Doações eleitorais por meio de 

caixa dois. Fatos que poderiam constituir crime eleitoral de falsidade 
ideológica (art. 350 do Código Eleitoral). Competência da Justiça 
Eleitoral. Crimes conexos de competência da Justiça Comum. 
Irrelevância. Pretendido reconhecimento da competência da Seção 
Judiciária do Distrito Federal ou do Estado de São Paulo. Não 
cabimento. Prevalência da Justiça Especial (art. 35, II, do Código 
Eleitoral e art. 78, IV, do Código de Processo Penal). Precedentes. 
Possível falsidade ideológica relativa a pleito presidencial. Prestação 
de contas realizada perante o Tribunal Superior Eleitoral. Competência 
territorial do Distrito Federal. Agravo regimental não provido. 
Competência absoluta. Matéria de ordem pública. Remessa, de ofício, 
dos termos de colaboração premiada ao Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal. Determinação que não firma, em definitivo, a 
competência do juízo indicado. Investigação em fase embrionária. 
Impossibilidade, em sede de cognição sumária, de se verticalizar a 
análise de todos os aspectos concernentes à declinação de competência. 
1. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal firmou o 
entendimento de que, nos casos de doações eleitorais por meio de caixa 
2 - fatos que poderiam constituir o crime eleitoral de falsidade 
ideológica (art. 350, Código Eleitoral) -, a competência para processar 
e julgar os fatos é da Justiça Eleitoral (PET nº 6.820/DF-AgR-ED, 
Relator para o acórdão o Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 
23/3/18). 2. A existência de crimes conexos de competência da Justiça 
Comum, como corrupção passiva e lavagem de capitais, não afasta a 
competência da Justiça Eleitoral, por força do art. 35, II, do Código 
Eleitoral e do art. 78, IV, do Código de Processo Penal. 3. Tratando-se 
de possível crime de falsidade ideológica relativo a pleito presidencial, 
em que a prestação de contas é feita perante o Tribunal Superior 
Eleitoral, o foro territorialmente competente deve ser o do Distrito 
Federal. 4. Como a investigação se encontra em fase embrionária e 
diante da impossibilidade, em sede de cognição sumária, de se 
verticalizar a análise de todos os aspectos concernentes à declinação de 
competência, o encaminhamento de termos de colaboração não 
firmará, em definitivo, a competência do juízo indicado, devendo ser 
observadas as regras de fixação, de modificação e de concentração de 
competência, respeitando-se, assim, o princípio do juiz natural (Inq nº 
4.130/PR-QO, Pleno, de minha relatoria, DJe de 3/2/16). 5. A 
competência absoluta é matéria de ordem pública, razão por que, não 
obstante o objeto do agravo regimental seja tão somente a pretendida 
fixação da competência da Seção Judiciária do Distrito Federal ou de 
São Paulo, nada obsta que, de ofício, se disponha a seu respeito. 6. 
Agravo regimental não provido. Determinação, de ofício, de remessa 
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dos termos de colaboração premiada ao Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal, para posterior encaminhamento ao juízo de primeiro 
grau competente." (Pet 6986 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, 
Relator(a) p/ Acórdão: DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
10/04/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-122 DIVULG 19-06-
2018 PUBLIC 20-06-2018, destaquei).

 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NA PETIÇÃO. COLABORAÇÃO PREMIADA NO 
BOJO DA OPERAÇÃO “LAVA-JATO”. ODEBRECHT. ELEIÇÕES DE 
2010. GOVERNO DE SP. PAGAMENTOS POR MEIO DE CAIXA 
DOIS. CRIMES DE FALSIDADE IDEOLÓGICA E CONEXOS. 
CRIME ELEITORAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE 
JUSTIÇA COMUM E JUSTIÇA ELEITORAL. 
ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS À JUSTIÇA ELEITORAL. 
PRECEDENTES. I – O Parquet Federal, ao elaborar “REGISTRO 
DOS PRINCIPAIS PONTOS DO DEPOIMENTO”, referiu-se a 
pagamentos por meio de “Caixa Dois”. II - Somente no momento de 
ofertar as contrarrazões ao agravo regimental, inovando com relação 
ao seu entendimento anterior, passou a sustentar que “a narrativa 
fática aponta, em princípio, para eventual prática de crimes, tais como 
corrupção passiva (art. 317 do Código Penal) e falsidade ideológica 
eleitoral (art. 350 do Código Eleitoral)”. III - O Código Eleitoral, em 
seu título III, o qual detalha o âmbito de atuação dos juízes eleitorais, 
estabelece, no art. 35, que: “Compete aos juízes (…) II - processar e 
julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhe forem conexos, 
ressalvada a competência originária do Tribunal Superior e dos 
Tribunais Regionais”. IV - O denominado “Caixa 2” sempre foi tratado 
como crime eleitoral, mesmo quando sequer existia essa tipificação 
legal. V - Recentemente, a Lei 13.488/2017 incluiu o art. 354-A no 
Código Eleitoral para punir com reclusão de dois a seis anos, mais 
multa, a seguinte conduta: “Apropriar-se o candidato, o administrador 
financeiro da campanha, ou quem de fato exerça essa função, de bens, 
recursos ou valores destinados ao financiamento eleitoral, em proveito 
próprio ou alheio”. VI - Ainda que se cogite da hipótese aventada a 
posteriori pelo MPF, segundo a qual também teriam sido praticados 
delitos comuns, dúvida não há de que se estaria, em tese, diante de um 
crime conexo, nos exatos termos do art. 35, II, do referido Codex. VII - 
A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, com o 
intuito de evitar possíveis nulidades, assenta que, (...) em se verificando 
(...) que há processo penal, em andamento na Justiça Federal, por 
crimes eleitorais e crimes comuns conexos, é de se conceder habeas 
corpus, de ofício, para anulação, a partir da denúncia oferecida pelo 
Ministério Público Federal, e encaminhamento dos autos respectivos a` 
Justiça Eleitoral de primeira instância” (CC 7033/SP, Rel. Min. 
SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, de 2/10/1996). VIII - A mesma 
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orientação se vê em julgados mais recentes, a exemplo da Pet 5700/DF, 
rel. Min. Celso de Mello. IX - Remessa do feito à Justiça Eleitoral de 
São Paulo." (Pet 6820 AgR-ED, Relator(a): EDSON FACHIN, 
Relator(a) p/ Acórdão: RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, julgado em 06/02/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-058 
DIVULG 23-03-2018 PUBLIC 26-03-2018).

 
No mesmo sentido, o seguinte precedente desta e. Corte Superior:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA. 
CRIME ELEITORAL CONEXO A CRIME COMUM. INCIDÊNCIA 
DOS ARTIGOS 35, INCISO II, DO CÓDIGO ELEITORAL, E 78, 
INCISO IV, DO CPP. RECEPÇÃO DESTES DOIS DISPOSITIVOS 
PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PREVALÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESPECIAL ELEITORAL.

1. Agravo Regimental interposto pelo Ministério Público 
Federal contra a Decisão de fls. 673-677, que declinou a competência 
para processo e julgamento da integralidade da Ação Penal para a 
Justiça Eleitoral de Minas Gerais.

2. Processo desencadeado pela suposta prática de tráfico de 
influência, lavagem de dinheiro e falsidade ideológica para fins 
eleitorais (artigo 350, caput, do Código Eleitoral).

3. Alegação do Ministério Público Federal de que a 
competência deve ser fatiada, desmembrando-se a parte que cabe à 
Justiça Eleitoral daquela pertinente à Justiça Federal. Afirmação de 
que a Justiça Eleitoral de Minas Gerais deve julgar o crime capitulado 
no artigo 350, caput, do Código Eleitoral, e de que à Justiça Federal de 
São Paulo deve competir o julgamento dos delitos de tráfico de 
influência e de lavagem de dinheiro.

4. Sustentada inaplicabilidade do artigo 35, inciso II, do 
Código Eleitoral, ao argumento de que a conexão entre crime eleitoral 
e crime comum não tem como efeito a junção dos processos. 
Asseveração de que a competência da Justiça Federal é constitucional e 
que o Código Eleitoral "não tem o condão de modificar a competência 
constitucional".

5. Conexão entre os crimes comuns de tráfico de influência e 
de lavagem de dinheiro com o crime eleitoral de falsidade ideológica 
para fins eleitorais que é incontroversa, não sendo objeto de 
questionamento, de forma a não demandar análise.

6. Ponto de dissenso que reside exclusivamente na vigência 
ou não do artigo 35, inciso II, do Código Eleitoral, e na incidência do 
artigo 78, inciso IV, do Código de Processo Penal.

7. Dispõe o artigo 35, incido II, do Código Eleitoral 
competir aos Juízes Eleitorais "processar e julgar os crimes eleitorais e 
os comuns que lhe forem conexos, ressalvada a competência originária 
do Tribunal Superior e dos Tribunais Regionais". Estipulação em 
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consonância com o artigo 78, inciso IV, do Código de Processo Penal, 
que dita que, "no concurso entre a jurisdição comum e a especial, 
prevalecerá esta".

8. Argumento do Ministério Público Federal que é, em 
verdade, de não receptação dessas disposições legais, frente ao texto da 
Constituição Federal, que estipulou o âmbito de competência da Justiça 
Federal.

9. Entendimento, todavia, que se afasta da interpretação 
dada pelo Plenário do STF (CC 7033/SP, Rel. Min. Sydney Sanches, 
2/10/1996) e de recentes julgados da Segunda Turma daquele Tribunal 
(um datado de março e outro de abril de 2018), onde, pela maioria de 4 
(quatro) votos a 1 (um), foi reiterada a jurisprudência consolidada e 
reconhecida a vis attractiva da Justiça Eleitoral (Pet 6820 AgR-ED, 
Relator Ministro Edson Fachin, Relator para Acórdão Min. Ricardo 
Lewandowski, Segunda Turma, j. em 6/2/2018, DJe-058, de 26/3/2018, 
e AgReg na Pet 6.986, Relator Ministro Edson Fachin, Relator para 
Acórdão Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma, j. 10/4/2018, DJe-122, 
20/6/2018).

10. Segundo a jurisprudência do STF, "(...) em se verificando 
(...) que há processo penal em andamento na Justiça Federal, por 
crimes eleitorais e crimes comuns conexos, é de se conceder habeas 
corpus, de ofício, para anulação, a partir da denúncia oferecida pelo 
Ministério Público Federal, e encaminhamento dos autos respectivos à 
Justiça Eleitoral de primeira instância" (CC 7033/SP, já citado); "nos 
casos de doações eleitorais por meio de caixa 2 - fatos que poderiam 
constituir o crime eleitoral de falsidade ideológica (art. 350, Código 
Eleitoral) -, a competência para processar e julgar os fatos é da Justiça 
Eleitoral", e "a existência de crimes conexos de competência da Justiça 
Comum, como corrupção passiva e lavagem de capitais, não afasta a 
competência da Justiça Eleitoral, por força do art. 35, II, do Código 
Eleitoral e do art. 78, IV, do Código de Processo Penal" (STF, AgReg 
na Pet 6.986, igualmente já acima citado).

11. O Supremo Tribunal Federal, intérprete maior da 
Constituição Federal, já teve oportunidade de se debruçar sobre o tema 
por diversas vezes, firmando entendimento de que a Justiça Eleitoral é 
competente para o processo e julgamento dos crimes eleitorais e dos 
comuns que lhe sejam conexos, na exata dicção dos artigos 35, inciso 
II, do Código Eleitoral, e 78, inciso IV, do Código de Processo Penal.

12. A mesma orientação se vê em outros julgados recentes do 
STF, a exemplo da Pet 5.700/DF, no qual se descrevia suposto 
pagamento de "Caixa 2" para as campanhas ao Senado, ambos por 
meio de recursos de origem afirmadamente ilícita, com consequente 
remessa dos alegados fatos típicos eleitorais conexos a comuns para a 
justiça especializada.

13. Não cabe afastar a incidência dos dois dispositivos atrás 
colacionados, sob argumento de não receptação pela Constituição 
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Federal, quando reiteradamente o STF vem reconhecendo a sua 
validade e conferindo-lhes aplicação.

14. Assim, tratando-se de possível crime de falsidade 
ideológica relativo à campanha eleitoral para Governador do Estado 
de Minas Gerais, em que a prestação de contas é feita ao Tribunal 
Regional Eleitoral, o foro territorialmente competente é o de Belo 
Horizonte/MG.

15. Entretanto, cumprirá ao Juízo Eleitoral, que fará o 
exame das provas de forma certamente mais aprofundada, aferir se 
existe, efetivamente, conexão que implique julgamento conjunto, 
podendo aquele magistrado concluir que, mesmo que presente o nexo, 
seja apropriado aplicar a regra do artigo 80 do Código de Processo 
Penal, a dispor que "Será facultativa a separação dos processos 
quando as infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de 
tempo ou de lugar diferentes, ou, quando pelo excessivo número de 
acusados e para não Ihes prolongar a prisão provisória, ou por outro 
motivo relevante, o juiz reputar conveniente a separação".

16. Isso porque, no caso de haver certa independência entre 
o crime de corrupção passiva e o crime eleitoral, é sempre viável ao 
magistrado competente deliberar sobre o desmembramento, com a 
remessa à Justiça Federal daquela parte que entender não ser de 
obrigatório julgamento conjunto. De qualquer sorte, essa decisão só 
pode incumbir ao Juízo inicialmente competente, que é o Eleitoral.

17. Agravo Regimental não provido, com determinação de 
remessa dos autos à Justiça Eleitoral de Minas Gerais, facultando-se ao 
Juízo competente decidir sobre a necessidade ou não de julgamento 
conjunto e sobre a eventual remessa de parte da acusação à Justiça 
Federal, nos termos do artigo 80 do CPP." (AgRg na APn 865/DF, 
Corte Especial, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 13/11/2018).

 
Destarte, levando em consideração que compete à Justiça Eleitoral julgar os 

crimes eleitorais e os comuns que lhe forem conexos – artigos 109, inciso IV, e 121 da 

Constituição Federal, 35, inciso II, do Código Eleitoral e 78, inciso IV, do Código de 

Processo Penal - proclamo a competência da Justiça Eleitoral.

A propósito:

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CRIME DE 
USAR DE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA PARA COAGIR 
ALGUÉM A VOTAR, OU NÃO VOTAR, EM DETERMINADO 
CANDIDATO OU PARTIDO. ART. 301 DO CÓDIGO ELEITORAL. 
OFENSA AO EXERCÍCIO DE DIREITOS POLÍTICOS. CONFLITO 
CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO 
SUSCITANTE.

[...]
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2. Tendo em vista a configuração de um suposto crime 
eleitoral, diante do princípio da especialidade, tem-se caracterizada a 
competência da Justiça especializada que, nos termos dos arts. 35, 
inciso II, do Código Eleitoral e 78, inciso IV, do Código de Processo 
Penal, prevalece sobre a competência da Justiça comum.

3. Conflito de competência conhecido para declarar 
competente o Juízo Suscitante." (CC 164.848/SP, Terceira Seção, Relª. 
Min.ª Laurita Vaz, DJe 27/09/2019).

 
Outrossim, declarada a incompetência absoluta - ratione materiae ou 

ratione personae -, os autos devem ser remetidos ao Juízo competente (translatio 

judicii), que pode, a seu critério, ratificar os atos processuais não decisórios e, inclusive, 

os atos decisórios não meritórios já praticados, mormente se não houver prejuízo ao 

acusado, em atenção aos princípios da eficiência, da duração razoável do processo e da 

economia processual.

Com efeito: "No caso de reconhecimento de incompetência, ainda que 

absoluta, é possível ao Juízo competente ratificar os atos decisórios praticados pelo 

órgão incompetente, inclusive o recebimento da denúncia. Precedentes do STJ e do 

STF." (AgRg nos EDcl no AREsp 1520223/SP, Sexta Turma, Relª. Min.ª Laurita Vaz, 

DJe 29/09/2020).

Logo, reconheço a incompetência da Justiça Federal para processar e julgar o 

presente feito, declaro a nulidade de todos os atos decisórios, ressalvada a possibilidade 

de ratificação das decisões pelo Juízo competente, determino a remessa dos autos à 

Justiça Eleitoral, após transcorrido o prazo para interposição de recursos e, de ofício, 

estendo o efeito deste aos corréus, nos termos dos artigos 580 e 654, §2º, do Código de 

Processo Penal.

04. Ante o exposto, com fulcro no art. 255, § 4º, inciso I, do Regimento 

Interno do STJ, não conheço do Recurso Especial. Concedo ordem de Habeas Corpus, 

de ofício, a fim de proclamar a competência da Justiça Eleitoral para processamento e 

julgamento do feito. Julgo, portanto, prejudicadas demais alegações deste e dos outros 

insurgentes constantes dos Recursos Especiais.

P. e I.

                 Brasília, 22 de novembro de 2021.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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